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RELATÓRIO

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso
Alegre- MG, no uso de suas atribuições legais para exame do PROJETO DE LEI 7738/2022
QUE: DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃODE LOGRADOUROPÚBLICO: RUA LUIZ
FRANCISCOBOTELHO (*1932 +2013).

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento interno desta Casa, combinado com o
artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões
Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas
e, à esta Comissão de Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que
lhe são apresentadase, à esta Comissãode Legislação, Justiça e Redação cabe especificamente,
nos termos do artigo 68, do Regimento Interno, examinaras proposições referentesàs matérias
desta natureza que trata este referido Projeto de Lei.

O Projeto em estudo tem como objetivo regulamentar a identificaçãoe nomenclatura de “a

logradouro público.

O Projeto de Lei em análise,nos termos do seu artigo primeiro (1º): Passa a denominar-
se RUA LUIZ FRANCISCO BOTELHO atual Rua 06 (SD-06), com início na Rua Gercino
Rosa de Lima e término na Rua Maria da Costa Silva, no Loteamento Colina do Rei.O artigo
segundo reza que: (2º) Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data
de sua publicação.

Na justificativa encontramosque Luiz Francisco Botelho nasceu em 08 de setembro de
1932, bairro do Campos no Município de Congonhal/MG.Filho de Francisco Gabriel Botelho =

e de Rosa Silveira de Jesus, estudouna escola agrícola de Inconfidentes e mudou-se para Pouso
Alegre no ano de 1952, com 20 anos de idade. Seus pais abriram a Pensão da Vó Rosa, única
da cidade na época e possuíam uma banca no Mercado Municipal, onde vendiam queijos e

garapa.
Serviu ao Exército e por ter conhecimento sobre cavalos, foi promovido a cabo e foi

convocado na época para servir no Canal de Suez, no Egito. Após a baixa do Exército, Luiz
Botelho começou a trabalhar como caminhoneiro, quando transportou material para a
construção de Brasília-DF, onde teve a honra de almoçar no Catetinho com o ex-presidente
Juscelino Kubitscheck.

Depois tornou-se taxista em Pouso Alegre e seu amor pela profissão fez com que
buscasse uma representação sindical para a categoria em nossa cidade. Foi a Poços de
Caldas/MGpor volta do ano de 1980 para entabular negociação com o Sindicato dos Taxistas
de Poços de Caldas e retornou como Delegado Sindical, sendo o representante deste sindicato
em Pouso Alegre. As demandas dos taxistas eram levadas até sua residência que funcionava
como a sede do sindicato. Assim Luiz Botelho defendeuo interesse dos taxistas sendo sua voz
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junto as autoridades da época, o que trouxe grandes avanços para esses trabalhadores.
Luiz Botelho foi motoristapor mais de 40 anos, também prestou serviços de motorista

à empresa Refinações de Milho Brasil, atual Unilever. Sempre servindo com disposição e

alegria, era muito querido pelos passageiros e amigos.
Foi casado com Ana de Jesus Amador Botelho por 50 anos, desta união nasceram 03

filhos: Elisabeth de Jesus Botelho, Margarethde Jesus Botelho e João Luiz Botelho.
Faleceu em 10 de maio de 2013 aos 80 anos de idade, deixando além de sua família

querida, um legado de trabalho e honestidade,defendendoa classe dos taxistas e motoristas de
Pouso Alegre e região, profissão que sempre amou e a qual dedicou grande parte de sua vida.

 
A seguintematéria está adequada à competência legislativaasseguradaao Município no

artigo 30, inciso I e IX da ConstituiçãoFederal, e a esta Casa de Leis no artigo 39, I, da Lei
Orgânica do Município:

Art. 30. Compete aos Municípios:
I- legislar sobre assuntos de interesse local;

IX - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local,
observada a legislação e a ação fiscalizadorafederal e estadual.

Art. 39. Compete à Câmara, fundamentalmente:

I- legislar, com a sanção do prefeito, sobre todas as matérias de competência do Município;

Parágrafo único — A competência a que se refere o inciso I deste artigo, envolve os assuntos
arrolados nos arts. 18 a 21e ainda:

II - denominar estabelecimentos,vias e logradouros públicos;

No que tange à iniciativa, verifica-se que o Projeto em análise observou o disposto no
atigo 44 Lei Orgânica Municipal e artigo 54 inciso I, do Regimento Interno da Câmara
Municipal.

Art. 44. A iniciativade lei cabe a qualquer vereador ou Comissãoda Câmara, ao Prefeito
e aos eleitores, na forma e nos casos previstos nesta Lei.

Art. 54. São atribuições do Plenário, entre outras, as seguintes:

I- elaborar as Leis Municipais sobre matérias de competênciado Município, consoante
disposto no Art. 39 da Lei Orgânica Municipal;

Quanto a forma, a matéria veiculada deve ser proposta em forma de Projeto de Lei
conformeo artigo 251 do Regimento Interno e é de competência do município de acordo com
o artigo 30 Constituição Federal, inciso I. De acordo com o artigo 235 da Lei Orgânica do
Município é de grande relevância a apresentação do atestado de óbito junto ao Projeto de Lei.
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Art. 251. Os Projetos de Lei Ordinária são proposições que tem por fim regular toda
matéria legislativa de competência da Câmarae sujeita à sanção do Prefeito.

Art. 30- Compete aos Municípios:

I- legislar sobre assuntos de interesse local.

Art. 235. É vedado dar nome de pessoas vivas a ruas, vias, logradouros públicos ou a

bens e serviços públicos de qualquer natureza.

Parágrafo único. Para os fins do artigo, somente poderá ser homenageada a pessoa que,
comprovadamente, tenhaprestado relevantesserviços ao Município ou que tenha se destacado,
notoriamente ao nível municipal, estadual ou nacional.

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer
FAVORÁVEL à tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não foram constatados
obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

Dessa forma, esta Comissão concluiu que o Projeto de Lei nº 7738/2022 cumpriu as

condições legais no que tange à competênciae à iniciativa.

CONCLUSÃO

Após análise do presente Projeto de Lei nº 7738/2022, a Comissãoverificou que a

proposta se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação EXARA
PARECER FAVORÁVEL à tramitação do referido Projeto de Lei, julgando-o apto a ser
apreciadopelo Plenário desta Edilidade. E o nosso parecer.

Pouso Alegre, 07 de março de 2022.
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